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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSUMIDOR –  APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS –  SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA –
IRREGISNAÇÃO DA PROMOVIDA – CORRETA
A  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA  –
APLICAÇÃO  DO  ART.  6º,  VIII,  DO  CDC  –
INEXISTÊNCIA  DE  DOCUMENTOS  QUE
ATESTEM A LEGALIDADE DA COBRANÇA –
NÃO COMPROVAÇÃO DA FRAUDE – DÉBITO
INEXISTENTE  –  CORTE  DE  ENERGIA  –
VALORES  CORRESPONDENTE  À  PERÍODO
PRETÉRITO  –  IMPOSSIBILIDADE  DE
CESSAÇÃO  DO  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA – DANO MORAL – PRECEDENTES
DO  STJ  E  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA  –
QUANTUM  INDENIZATÓRIO  FIXADO  COM
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE –
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC –
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

 Trantando-se  de  relação  consumerista,  é
plausível  a  inversão  do  ônus  da  prova,  ainda
mais  quando  o  consumidor  se  revela
hipossuficiente em produzí-las, como ocorre no
caso em análise. Confirmo a aplicação do art. 6º,
VIII, do CDC.
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 Reanalizando  os  fatos  à  luz  do  conjunto
probatório  anexado  aos  autos,  depreende-se
que  não  há  prova  de  que  o  recorrente  tenha
agido no exercício regular do seu direito, ante a
não comprovação da fraude,  o que resulta em
ilegalidade da cobrança, ora questionada.

 Mantido  o  dano  moral,  eis  que  o  corte  de
energia  fora  realizado  com  base  em  suposto
débito pretérito, o que é inteiramente rechaçado
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Quantum
indenizatório proporcional e razoável ao caso em
análise.

  Estando as razões recursais  em desacordo
com o  entendimento  jurisprudencial  dominante
nesta  Corte  de  Justiça,  a  negativa  de
seguimento  é  a  medida  que  se  impõe,  nos
termos do art. 557, caput, do CPC.

Vistos, etc.

Cuida-se  de  apelação  cível interposta  pela  ENERGISA
PARAÍBA – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A em face da sentença de fls.
67/69,  que  julgou  procedente  a  ação  de  declaração  de  inexistência  de
débito c/c indenização por danos morais,  ajuizada por RONILDO LEITE
MANIÇOBA, ora apelado.

O juízo a quo declarou a inexistência do débito concernente à
recuperação de consumo e ao custo administrativo adicional cobrado à parte
promovente  e  determinou  a  exclusão  destes  cobranças  indevidas.  Noutro
ponto, condenou a parte recorrente ao pagamento de R$ 3.000,00 (três mil
reais) a título de danos morais.

Em suas razões recursais  (fls.  73/93),  a apelante sustenta a
legalidade  da  cobrança  por  recuperação  de  consumo,  bem  como  os
benefícios gerados ao consumidor com tal irregularidade, sendo irrelevante,
portanto,  a  autoria  do  ilícito.  Por  tais  motivos,  pugna  pelo  provimento  do
recurso, para que a sentença seja integralmente reformada.

Contrarrazões às fls. 102/110.

Em parecer de fls. 116/118,  a douta Procuradoria de Justiça
opinou pelo desprovimento do recurso.

É o breve relatório.

DECIDO
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Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos1 e extrínsecos2 de admissibilidade recursal.

No caso, a parte apelante detectou irregularidades no medidor
de energia  da residência  do recorrido,  razão pela  qual  lavrou o Termo de
Ocorrência nº 403537 em 07 de maio de 2013, procedendo à recuperação do
consumo,  através  da  qual  chegou  ao  valor  de  R$  10.833,06  (dez  mil,
oitocentos e trinta e três reais e seis centavos).

Ao ser cobrado, o consumidor não reconheceu o débito como
legítimo, ajuizando a presente ação para solucionar o problema, notadamente
por haver suportado o corte no fornecimento de sua energia antes mesmo do
vencimento  da  fatura  correspondente,  gerando,  com isso,  constrangimento
indenizável.

O juízo de 1º grau, julgou procedente os pedidos, declarando a
inexistência do débito, determinando a exclusão das cobranças e condenando
o promovido ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$
3.000,00 (três mil reais).

Inconformada,  a  Energisa  alega  que  estaria  agindo  no
exercício regular do seu direito, bem como o proveito econômico auferido pelo
consumidor.

Trantando-se de relação consumerista, é plausível a inversão
do ônus da prova, ainda mais quando o consumidor se revela hipossuficiente
em produzí-las, como ocorre no caso em análise.

Nesse sentido, confirmo a aplicação do art. 6º, VIII, do CDC,
que estabelece: 

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII  -  a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive
com a inversão do ônus da prova,  a seu favor,  no
processo  civil,  quando,  a  critério  do  juiz,  for
verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele
hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências;

Portanto,  reanalizando os fatos  à  luz  do  conjunto  probatório
anexado aos autos, depreende-se que a sentença deve ser mantida quando a
declaração  de  inexistência  do  débito  e  consequente  determinação  de
exclusão da cobrança, porquanto a parte demandada, ora recorrente, não fez
prova  alguma  quanto  à  suposta  irregularidade  encontrada  no  medidor  de
energia da residência do apelado, não comprovou a realização de perícia com
a  participação  do  consumidor,  nem  demonstrou  haver  realizado  a

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade, preparo e regularidade formal.
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recuperação do consumo de acordo com as normas legais  recomendadas
nestas hipóteses, deixando de apresentar, inclusive, relatório através do qual
seria  plenamente  possível  detectar  a  suposta  disparidade  no  consumo de
energia antes e após o conserto do aparelho supostamente violado.

Assim, conclui-se que não há prova de que o recorrente tenha
agido  no exercício  regular  do seu direito,  o que resulta  em ilegalidade da
própria cobrança, ora questionada.

Sobre a matéria, cito os seguintes precedentes:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  ENERGIA  ELÉTRICA.  TROCA  DE
MEDIDOR.  FRAUDE  DO  CONSUMIDOR  NÃO
PROVADA.  PERÍCIA  REALIZADA  SEM  A
PARTICIPAÇÃO  DO  CONSUMIDOR.  PROCEDÊNCIA
DOS  PEDIDOS.  RECONHECIMENTO  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  E  CONDENAÇÃO  EM
DANOS MORAIS. IRRESIGNAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
CORTE/INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO.  (...)  PRECEDENTES  DO  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA DA PARAÍBA. Deixando a concessionária de
provar  conduta  irregular  do  consumidor,
consubstanciada  em fraude  do medidor  de  energia
elétrica,  a  cobrança,  intitulada  recuperação  de
consumo,  apurada unilateralmente pela demandada,
é  indevida,  conforme  precedentes  da  nossa  corte.
(...).3

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DESVIO DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE
FRAUDE  PELO  CONSUMIDOR.  RECUPERAÇÃO  DE
CONSUMO. VALORES PRETÉRITOS. INSCRIÇÃO DO
NOME  DO  CONSUMIDOR  JUNTO  AO  BANCO  DE
DADOS  DE  ÓRGÃOS  RESTRITIVOS  DE  CRÉDITO.
IMPOSSIBILIDADE.  DANO MORAL CARACTERIZADO.
PRECEDENTES.  PROVIMENTO  DO  APELO.  A
concessionária  de  energia,  ao adotar  procedimento
de  recuperação  de  consumo,  deve  pautar-se  na
estrita  legalidade,  haja  vista  que  presta  serviço
público,  não podendo imputar  débito  ou  desvio  de
energia sem o devido procedimento,  com os meios
ordinários legalmente previstos, incorrendo, em dano
moral ao negativar o nome do consumidor em razão de
saldo  devedor  proveniente  da  aludida  recuperação  de
consumo. (...). 4

CONSTITUCIONAL E CONSUMIDOR. Ação declaratória
de inexistência de débito c/ pedido de liminar. Medidor de

3 TJPB; APL 0106539-90.2012.815.2001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto;
DJPB 24/11/2014; Pág. 18.

4 TJPB;  APL  0004090-18.2011.815.0731;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Batista
Barbosa; DJPB 13/11/2014; Pág. 15.
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energia  elétrica.  Inspeção realizada.  Troca do medidor.
Alegação de impossibilidade de acesso ao medidor. Não
comprovação.  Recuperação  de  consumo.  Nulidade  do
débito. Desprovimento.  Não havendo comprovação de
que a parte autora obstacularizou a correta medição
do  consumo  de  energia  elétrica,  nem  que  houve
ocorrência  de  acúmulo  de  energia,  e  muito  menos
prova  dos  cálculos  para  se  chegar  ao  montante
cobrado,  não  há  que  imputar  ao  consumidor  o
pagamento de fatura com valor  exorbitante. Cabe a
concessionária  do  serviço  público  a  constatação  de
violação do medidor de energia elétrica, comprovando o
ocorrido e assegurando ao consumidor o devido processo
legal, ou seja, fazendo a prova de efetiva violação do
medidor. O Superior Tribunal de justiça já consolidou de
que  é  ilícito  a  concessionária  de  energia  elétrica
interromper o fornecimento de seus serviços em razão de
débitos pretéritos.5

Quanto à indenização por danos morais,  vislumbra-se que a
decisão de 1º grau não merece retoque, na medida em que o corte de energia
fora realizado com base em suposto débito pretérito,  o que é inteiramente
rechaçado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ainda  mais  quando  a  fatura
correspondente não havia sequer se vencido.

Ademais, o  quantum indenizatório (R$ 3.000,00) apresenta-se
razoável  e  proporcional  ao  presente  caso,  não  comportando  a  minoração
pleiteada pelo recorrente.

Por semelhança, colaciono os julgados abaixo:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  ENERGIA  ELÉTRICA.
COBRANÇA  DE  DÉBITOS  PRETÉRITOS.
INTERRUPÇÃO.  ILEGALIDADE.  PRECEDENTES STJ.
RELAÇÃO CONSUMERISTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O  Superior  Tribunal  de  Justiça  consagra
entendimento no sentido da ilicitude da interrupção,
pela concessionária, dos serviços de fornecimento de
energia  elétrica  por  dívida  pretérita,  a  título  de
recuperação de consumo, em face da existência de
outros  meios  legítimos  de  cobrança  de  débitos
antigos  não  pagos. Precedentes  STJ.  2.  "a
jurisprudência desta corte firmou-se no sentido de que a
relação  entre  concessionária  de  serviço  público  e  o
usuário  final,  para  o  fornecimento  de serviços  públicos
essenciais,  tais  como energia  elétrica,  é  consumerista,
sendo  cabível  a  aplicação  do  código  de  defesa  do
consumidor"  (AgRg  no  AREsp  468.064/RS,  primeira
turma, Rel. Min. Og fernandes, dje 7/4/2014). 3. Agravo
regimental não provido.6

5 TJPB; APL 0032857-39.2011.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos; DJPB 04/11/2014; Pág. 15.
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CONSTITUCIONAL  E  CONSUMIDOR.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
ANULATÓRIA DE COBRANÇA DE RECUPERAÇÃO DE
CONSUMO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
(...) O Superior Tribunal de justiça já consolidou de que é
ilícito a concessionária de energia elétrica interromper o
fornecimento  de  seus  serviços  em  razão  de  débitos
pretéritos.  A  indenização  por  dano  moral  deve  ser
fixada mediante prudente arbítrio do juiz,  dentro da
razoabilidade,  observados  a  capacidade  patrimonial
do ofensor, a extensão do dano experimentado pelo
autor.  Ainda,  tal  importância  não  pode  ensejar
enriquecimento  ilícito  para  o  demandante,  mas
também não pode ser ínfima, a ponto de não coibir a
ré de reincidir em sua conduta.7

Estando  as  razões  recursais  em  desacordo  com  o
entendimento jurisprudencial dominante nesta Corte de Justiça, a negativa de
seguimento é a medida que se impõe, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, reconheço que as razões recursais encontram-
se em confronto com o entendimento jurisprudencial dominante nesta Corte
de Justiça, motivo pelo qual NEGO SEGUIMENTO AO APELO, nos termos do
art. 557, caput8, do CPC, mantendo-se inalterada a sentença.

P.I.

João Pessoa, 26 de fevereiro de 2015.

 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                            Relator

6 STJ; AgRg-REsp 1.351.546; Proc. 2012/0228963-9; MG; Primeira Turma; Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima;
DJE 07/05/2014.

7 TJPB; APL 0000444-03.2011.815.0051; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos; DJPB 16/10/2014; Pág. 16.

8 Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (Alterado pela L-009.756-1998).
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